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INTRODUÇÃO  

O Brasil, um país historicamente atravessado por múltiplas formas de desigualdades, 

ainda reproduz essas disparidades na contemporaneidade, criando lacunas estruturais, 

principalmente em esferas do poder público, sobretudo no judiciário brasileiro. Quando se 

fala no judiciário, espera-se imparcialidade nos julgamentos, independentemente de fatores 

como raça, gênero e classe. No entanto, ao analisar dados criminais públicos recentes, 

percebe-se que tais marcadores sociais têm sido decisivos nas decisões judiciais. 

Portanto, este artigo tem como objetivo analisar a atuação do judiciário brasileiro a 

partir de um olhar interseccional, com foco em dados relacionados a crimes de menor 

potencial ofensivo, especialmente furto (BRASIL, 1940, art. 155) e delitos previstos na Lei de 

Drogas, no período de 2016 a 2026 (BRASIL, 2006, arts. 28 e 33). A delimitação temporal e 

temática busca tornar a análise mais precisa e viável, considerando a complexidade e a 

amplitude do sistema judiciário nacional. 

Outrossim, a relevância da pesquisa justifica-se pelo aumento dos dados de violência 
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no país e pela necessidade de compreender como o judiciário responde a essas demandas, 

especialmente em casos que envolvem crimes recorrentes e socialmente marcados. Assim, 

busca-se evidenciar que o racismo estrutural, as desigualdades socioeconômicas e as 

violências de gênero influenciam o funcionamento do sistema penal, inclusive em crimes de 

menor potencial ofensivo 

METODOLOGIA  

Metodologicamente, o estudo baseia-se em revisão bibliográfica de obras que 

constituem um referencial teórico, que discutem o sistema prisional e o judiciário, com 

destaque para autores como Michel Foucault (Vigiar e punir: nascimento da prisão, 1987) e 

Luiz Cláudio Lourenço (Prisões e punição no Brasil contemporâneo, 2013), além da análise 

de dados quantitativos públicos recentes de encarceramento e penalidade entre 2016–2026 

(SENAPPEN, 2025). O enfoque interseccional permite compreender como diferentes 

marcadores sociais se articulam na produção de desigualdades juridicamente. A análise 

prioriza dados agregados, especialmente de tribunais estaduais, onde há maior incidência dos 

crimes analisados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Subsequentemente, foram analisados gráficos e tabelas extraídos de fontes públicas, 

como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), visando obter dados quantitativos 

que reforçassem a hipótese apresentada. Assim, foi feita uma busca por dados quantitativos 

públicos referentes a raça, escolaridade, ocupação profissional e faixa etária dos acusados 

dentro do banco de réus do tribunal de justiça, mostrados a seguir. 

Tabela 1 

Fonte: IPEA, 2023. 
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Tabela 2 

Fonte: IPEA, 2023. 

Tabela 3 

Fonte: IPEA, 2023. 

Gráfico 1 

 

Fonte: IPEA, 2023. 

Ademais, os dados quantitativos apontam para uma maior presença de pessoas pretas e 

pardas no sistema prisional, além da predominância de homens e indivíduos com baixa 
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escolaridade e inserção precária no mercado de trabalho. Esses elementos, correlacionados 

com a revisão bibliográfica feita anteriormente, reforçam a hipótese de que o sistema penal 

não atua de forma neutra, e reproduz padrões históricos de exclusão social e marginalização 

de populações historicamente oprimidas. 

CONCLUSÕES 

Assim, examinando dados prisionais e judiciais recentes, observa-se que fatores como 

raça, gênero e classe continuam sendo determinantes no andamento dos processos, na 

definição de sentenças e no tratamento dos indivíduos no sistema prisional (TASSARA, 

2025). Há uma discrepância significativa que evidencia como o sistema de justiça pode atuar 

como reprodutor de desigualdades estruturais presentes na sociedade brasileira. Dessa forma, 

indivíduos pertencentes a grupos historicamente marginalizados tendem a ser mais afetados 

por decisões mais severas, mesmo em crimes considerados menos graves. 

Enfim, considerando o recorte temporal (2016–2026) e o foco em crimes de furto e 

drogas, conclui-se que as discrepâncias observadas decorrem de desigualdades estruturais 

profundamente enraizadas na sociedade brasileira. O judiciário, nesse contexto, longe de ser 

plenamente imparcial, pode atuar como um agente de manutenção dessas desigualdades, 

evidenciando a necessidade de um olhar crítico sobre suas práticas. 
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